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https://opensea.io/
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Será que é necessário 

falar em regulação?

Disponível em: 
https://exame.com/future-of-money/escandalo-do-opensea-demonstra-necessidade-por-regulacao-no-mundo-dos-nfts/
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Disponível em: 
https://beincrypto.com.br/coreia-do-sul-nfts/

Será que é necessário 
falar em regulação?
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Disponível em: 
https://www.consumidormoderno.com.br/2022/02/14/nft-futuro-proximo/

Será que é necessário 
falar em regulação?
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Disponível em: 
https://portaldobitcoin.uol.com.br/semana-no-criptotwitter-europa-vota-regulacao-das-criptomoedas-e-pop-star-se-revela-colecionadora-de-nfts/

Será que é necessário 
falar em regulação?
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Disponível em: 
https://exame.com/future-of-money/presidente-dos-eua-assina-decreto-inedito-sobre-regulacao-de-criptomoedas/

Será que é necessário 
falar em regulação?
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Disponível em: 
https://www.bitstamp.net/terms-of-use/ltd/

Será que é necessário 
falar em regulação?



CeducPremissa Básica 
para Compreensão 

dos NFTs

• Atribuição de valor às coisas;

• Resposta cultural para criar 
escassez técnica na internet;

• Novos tipos de bens digitais.
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- Fungible -

Bem fungível é aquele que 
pode ser substituído por 

outro de mesma espécie, 
qualidade e quantidade 

(Art. 85 Código Civil); 

Bens contratados sem que 
haja qualquer 

especificação prévia, ou 
que seja substituível por 

outro bem idêntico;

Mutuamente 
intercambiável. 
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Não Fungível 

Não Substituível 
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• Certificado digital, armazenado 
em uma base de dados chamada 
blockchain.

• Representação digital de um ativo 
real, cujo valor financeiro depende 
do que ele representa e da 
eventual valorização futura.

• Não precisa de blockchain próprio 
(à diferença das criptomoedas);

• Flexibilidade! Pode ser usado para 
representação da participação de 
um investidor na empresa (ações 
e títulos), imóveis etc. 

NFT
- Token -

Tokens de Segurança
Emitidos por uma Initial Coin Offer (ICO), i.e., para 

startups que precisam levantar investimentos para seus 
projetos.

Tokens de Patrimônio/Capital
Utilizados como representações de parte de um estoque 

ou patrimônio da empresa emissora (ações, títulos ou 
derivativos).

Tokens de Utilidade/Aplicativos
São tokens de Apps (aplicativos descentralizados), 

disponíveis em algumas plataformas de blockchains e 
permitem acesso a produtos e serviços.

Tokens de Pagamento
Tokens que funcionam como meios de pagamento por 

bens ou serviços.

Disponível em: https://www.finma.ch/en/news/2018/02/20180216-mm-ico-wegleitung

https://www.finma.ch/en/news/2018/02/20180216-mm-ico-wegleitung
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NFTs são únicos, 
escassos, duráveis e 

extensíveis.

Correspondem à versão 
autenticada digitalmente 

do bem/ registro digital de 
propriedade.

Segurança do 
MetaMask
Cofre de identidade 
seguro, fornecendo 
uma interface de 
usuário para gerenciar 
suas identidades em 
diferentes sites e 
assinar transações 
blockchain.

Colecionáveis digitais

Código de identificação exclusivo (chave privada) e 
metadados que distinguem um NFT de qualquer outro 

e representa itens no blockchain. 

https://metamask.io/
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QUESTÃO IMPACTO JURÍDICO

Impactos Jurídicos (1/4)

1) Hospedagem dos Dados 

NFT é armazenado no blockchain e contém 
informações sobre onde o ativo digital está 
localizado.  

Se o ativo digital for excluído ou o servidor 
que o hospeda falhar ou ficar off-line, o link 
será quebrado e o NFT restante não terá 
valor, porque não estaria mais associado ao 
ativo digital e não há como fazer backup o 
NFT. 

2) Proteção de Dados

A natureza do blockchain é imutável e, por 
isso, não permite eliminação de informações 
registradas.  

Potencial violação aos direitos garantidos 
aos titulares de dados pela legislação de 
proteção de dados, incluindo à retificação e 
à eliminação de dados. 
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QUESTÃO IMPACTO JURÍDICO

Impactos Jurídicos (2/4)

4) Smart Contracts

A comercialização de NFTs é viável em razão 
dos smart contracts, que são 
autoexecutáveis por meio de códigos de 
programação.

Smart contracts
Protocolos de blockchainde código aberto que controlam 
diretamente a transferência de moedas digitais ou ativos entre as 
partes sob certos termos e condições. Depois que o código é 
escrito, ele é permanentemente cunhado em um token em um 
blockchain. 
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QUESTÃO IMPACTO JURÍDICO

Impactos Jurídicos (2/4)

4) Smart Contracts

A comercialização de NFTs é viável em razão 
dos smart contracts, que são 
autoexecutáveis por meio de códigos de 
programação.

Validade legal?

Smart contracts não têm previsão formal no 
ordenamento jurídico brasileiro, trazendo 
dificuldade em discussões judiciais sobre o 
cumprimento de obrigações contratuais.

5) Royalties

Smart contracts codificados em NFTs
permitem a distribuição de fundos para o 
pagamento de royalties ao criador cada vez 
que o trabalho é revendido. 

Os pagamentos de royalties de revenda 
automatizados podem não ocorrer, a menos 
que a NFT seja revendida por meio da 
mesma plataforma e que a lei local 
reconheça os direitos de revenda. 
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QUESTÃO IMPACTO JURÍDICO

Impactos Jurídicos (3/4)

6) Propriedade Intelectual

A propriedade é sobre o NFT; propriedade 
não é do ativo em si ou dos direitos de 
propriedade intelectual do trabalho.

Restrições legais relacionadas ao trabalho 
protegido por direitos autorais e 
responsabilidades por violação. 

Até que ponto o vendedor do NFT lucra com 
o trabalho subjacente sem a permissão do 
artista ou detentor dos direitos autorais? 

7) Proteção ao Consumidor

O NFT é um produto, para fins de proteção 
do consumidor, porque é um bem de 
natureza material ou imaterial (artigo 3°, §1°, 
CDC).

Legalidade dos recibos digitais, 
procedimentos antifraude e lavagem de 
dinheiro, transparência e informação sobre o 
produto. Não há qualquer instituição 
financeira para intervir se o usuário final 
incorrer em perda devido a hacks, fraude ou 
quebra de segurança. 
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QUESTÃO IMPACTO JURÍDICO

Impactos Jurídicos (3/4)

8) NFT como Ativo Financeiro

Possível utilização do NFT na integralização 
do capital social de sociedades empresárias, 
porque as  contribuições podem ser feitas 
em dinheiro ou bens de qualquer espécie, 
contanto que sejam passíveis de avaliação 
em dinheiro, art. 997, III, Código Civil e art. 7°

da Lei das S.A. (necessidade de avaliação 
prévia dos bens).

Reconhecimento do NFT como ativo da 
empresa (e.g., operações de M&A e 
integralização do capital social).

9) Tributação de Ganho de Capital
Instrução Normativa RFB N° 1888/2019, 
alterada pela Instrução Normativa RFB N°

1899/2019

10) Uso do NFT para fins ilícitos Lavagem de dinheiro, esquemas pirâmide 
etc.
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Desafios Regulatórios

Natureza jurídica do NFT: Moeda? Commodity? Ativo 
Financeiro?

Diretiva (UE) 2015/2366 do Parlamento Europeu e do Conselho de 25 de novembro
de 2015, relativa aos serviços de pagamento no mercado interno.

Falta de uma autoridade central que administre o sistema 
(blockchain) e forneça garantias aos usuários.

E.g., Impossibilidade de confirmar as transações nem conceber um mecanismo 
de reparação. 

Natureza global dos NFTs.

E.g., Qualquer regulamentação projetada deve ser global, a fim de evitar “law
shopping” e arbitragem regulamentar. 



CeducQuem deve se sujeitar à Regulação?

A regulamentação deve ser aplicável às pessoas que prestam 
serviços de intermediários, tais como crypto wallets, exchanges, 

operação de criptomoedas, corretagem e gestão discricionária de 
carteiras.
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Disponível em: https://www.veve.me/terms-conditions
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Disponível em: https://static.rarible.com/terms.pdf
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Disponível em: https://nbatopshot.com/terms
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OPÇÃO 2OPÇÃO 1

Regular os NFTs, junto com 
criptomoedas, dentro do 

sistema financeiro existente

Regime sob medida para 
provedores de serviços de 

criptomoedas e tokens

a. Definição comum de criptomoedas e tokens;
b. Adoção de um nível de governança organizacional 

adequado (segurança informacional);
c. Definição de procedimentos de custódia dos ativos em 

wallets e procedimentos de reparação;
d. Sujeição à auditorias ou revisões de terceiros técnicos 

de políticas, procedimentos ou operações;
e. Obrigações de negócios, incluindo regras de 

transparência claras quanto aos riscos inerentes à 
atividade com cripto-ativos; 

f. Garantia de poderes específicos às autoridades 
competentes no que tange aos contratos de derivados 
de cripto-ativos, para fins de estabelecer limites e evitar 
abusos de mercado;

(...)

Por exemplo, incluir NFTs no âmbito da 
Diretiva 2014/65 (UE) do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 15 de maio de 
2014, relativa aos mercados de instrumentos 
financeiros

Opções Regulatórias
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Abordagem 
Proibitiva

Entusiasmo 
Prudente

Abordagem 
Liberal

▪ Rússia baniu o uso de Bitcoin por 
meio de lei federal publicada em 
fevereiro de 2014;

▪ Circulação global, desorganizada e 
potencialmente usada para 
financiar terrorismo, práticas 
ilícitas e lavagem de dinheiro;

▪ Afetação da capacidade de regular 
o sistema financeiro v. redução de 
oportunidades; 

▪ Proposta do Ministério do 
Desenvolvimento Econômico da 
Rússia sobre excedente 
energético.

▪ “Don’t ask permission, ask
forgiveness”;

▪ “Liberalized governance approach” 

▪ Permitir o uso de Bitcoin e do 
Blockchain e encorajar os agentes do 
mercado (i.e., instituições financeiras) 
para conduzir negócios nesse
sentido;

▪ Lei deve dispor sobre o uso ilegal da 
tecnologia (e.g., Financial Crimes 
Enforcement Network Guidelines on 
Bank Secrecy Act).

▪ Incentivar o desenvolvimento da 
tecnologia, mas controlar o escopo 
de potenciais impactos;

▪ 50% do poder computacional na 
rede global de Bitcoin em 2016;

▪ Atuação positiva do Banco Central 
e do Governo; 

▪ “Notice to Prepare for the Risks of
Bitcoin”, publicada em dezembro 
de 2013 na China e considera o 
Bitcoin uma commodity virtual.



CeducPadrões de Tokenização
“Ethereum Request for Comments” unem o sistema de colecionáveis, oferecendo aos desenvolvedores os 
contextos técnicos para gerar conteúdo e dar aos usuários a confiança para comprar e negociar esse conteúdo.

ERC-721 Token exclusivo com propriedades irrepetíveis e singulares (“colecionável”), cujo valor 
intrínseco é dado pela raridade

ERC-1155 Permite fazer transferências massivas nativamente dos tokens incluídos em um mesmo 
contrato inteligente (i.e., comprar vários itens in-game)

ERC-994
Permite a vinculação de um bem físico a um token digital por meio da verificação de 

legitimidade legal (contexto legal adjacente à venda): geoespaço não conflitante; validade 
legal e soberania física; sintonizado com contratos financeiros

ERC-809
Oferece um conjunto padrão de instruções para permitir que um proprietário alugue o 

acesso aos seus NFTs e, consequentemente, permite que os usuários vejam todos os 
contratos de aluguel anteriores e atuais. 

ERC-998

Transferir a composição do token significa transferir toda a hierarquia de itens. Por 
exemplo, um cryptokitty pode possuir um poste para arranhar e um prato de alimentação; 

o prato pode conter alguma quantidade de fichas fungíveis de “comida”. Se eu vender o 
criptokitty, vendo todos os pertences do cryptokitty.. 
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• O Comitê sobre Assuntos Econômicos e 
Monetários (ECON) da UE aprovou, dia 14/03,  
o pacote legislativo para a Regulação sobre 
Mercados de Criptoativos (“MiCA” ou Diretiva 
de Mercados de Criptoativos). 

• O MiCA tem por objetivo coordenar a abordagem regulatória da UE à indústria cripto, garantir que 
a estrutura regulatória dos serviços financeiros da UE seja favorável à inovação e não imponha 
obstáculos à aplicação de novas tecnologias, promover níveis apropriados de proteção ao 
consumidor e integridade do mercado e garantir estabilidade financeira.

• A legislação não inclui a proposta para a proibição da mineração proof-of-work (PoW). 

• Garantia legal à indústria - para os mercados de criptoativos se desenvolverem na União Europeia, 
há uma necessidade para uma estrutura legal sólida, definindo claramente o tratamento 
regulatório para todos os criptoativos que não são cobertos pela legislação existente de serviços 
financeiros. 

Regulação na União 
Europeia 
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Regulação nos Estados 
Unidos

• Biden aprovou, dia 09/03, a “Ordem Executiva de Garantia de 
Inovação Responsável em Ativos Digitais”, que prevê como o 
governo americano irá tratar de assuntos ligados a criptoativos, 
formas de proteção ao consumidor e à economia global, entre 
outros.

• A Ordem Executiva estabelece um processo e uma série de 
prazos para que uma equipe formule um relatório de estrutura no 
tocante aos ativos digitais em 6 categorias diferentes e amplas, 
devendo esta ser entregue ao Presidente. Nenhuma ação direta 
será tomada a partir da Ordem, pelo menos por enquanto. 
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Proteger os consumidores, 
investidores e empresas;

Proteger bens e dados do 
consumidor, parecendo priorizar a 
proteção da privacidade do 
investidor.

Proteger a 
estabilidade 
financeira dos EUA 
e global;

Falta de legislação.

Mitigar finanças ilícitas;

Sanções, lavagem de dinheiro, 
financiamento ao terrorismo e 
crimes cibernéticos, desregulação 
das plataformas de finanças 
descentralizadas.

Reforçar a liderança financeira dos 
EUA;

Garantir acesso às stablecoins
lastreadas em USD, provendo a 
segurança jurídica necessária a 

este processo.

Fornecer acesso a 
serviços 

financeiros 
seguros e de 
baixo custo;

Apoiar os avanços tecnológicos;

CBDC (Moeda Digital de Banco Central) 
como uma ferramenta para o país 

manter o domínio em relação ao uso do 
dólar como moeda mundial, 

concentrando-se nos pagamentos 
transfronteiriços/internacionais.

Categorias da Ordem Executiva
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Regulações no Brasil

O QUE JÁ EXISTE?Lei de Direitos Autorais (Lei n° 9.610/98)

Art. 22. Pertencem ao autor os direitos morais e patrimoniais sobre a obra que criou.
NFT integra a reprodução à obra, com uma assinatura digital do autor e regras pré-
programadas pelo criador. 

Ofício-Circular CVM º 1/2018/CVM/SIN

Em alguns casos, os criptoativos podem ser caracterizados como valores 
mobiliários (cf. art. 2º da Lei n° 6385/79), quando conferem ao proprietário 
direitos de participação, parceria, remuneração ou direito de voto em alguma 
empresa.

Ofício Circular SEI n° 4081/2020 da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital (Ministério da Economia)

Juntas Comerciais podem registrar a integralização do capital social com 
criptomoedas.

http://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/oficios-circulares/sin/oc-sin-0118.html
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/OfcioCircular4081criptomoedas.pdf
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Regulações no Brasil

Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE/IBGE 
Código 6619-3/99 para atividades de criptomoedas)

Instrução Normativa RFB N° 1888/2019, alterada pela Instrução Normativa 
RFB N° 1899/2019

As operações realizadas em ambientes disponibilizados pelas exchanges de 
criptoativos domiciliadas no Brasil devem ser informadas à Receita Federal pelas 
próprias exchanges, sem nenhum limite de valor.

Obrigatoriedade de prestação de informações relativas às operações realizadas 
com criptoativos à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB).

Declaração de ativos 
digitais IRPF de 2021 

Evento “89 – Demais 
criptoativos, como 

tokens”

https://concla.ibge.gov.br/busca-online-cnae.html?subclasse=6619399&tipo=cnae&versao=9&view=subclasse
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=100592
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PL 2.303/2015 | Dep. Aureo Ribeiro
Dispõe sobre a inclusão das moedas virtuais e programas de milhagem aéreas na definição 
de "arranjos de pagamento" sob a supervisão do Banco Central.

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as diretrizes a serem observadas na prestação de serviços de ativos virtuais e na sua 
regulamentação. 
Parágrafo único. O disposto nesta Lei não se aplica aos ativos representativos de valores mobiliários sujeitos ao 
regime da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e não altera nenhuma competência da Comissão de Valores 
Mobiliários.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se ativo virtual a representação digital de valor que pode ser negociada 
ou transferida por meios eletrônicos e utilizada para realização de pagamentos ou com propósito de investimento, 
não incluídos:

I - moeda nacional e moedas estrangeiras;
II - moeda eletrônica, nos termos da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013;
III - instrumentos que provejam ao seu titular acesso a produtos ou serviços especificados ou a benefício 
proveniente desses produtos ou serviços, a exemplo de pontos e recompensas de programas de fidelidade; e
IV - representações de ativos cuja emissão, escrituração, negociação ou liquidação esteja prevista em lei ou 
regulamento, a exemplo de valores mobiliários e de ativos financeiros.

Parágrafo único. Competirá a órgão ou entidade da Administração Pública Federal definido em ato do Poder 
Executivo estabelecer quais serão os ativos financeiros regulados, para fins desta Lei.
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PL 3.825/2019 | Sen. Flavio Arns
Disciplina os serviços referentes a operações realizadas com criptoativos em plataformas 
eletrônicas de negociação. Propõe a regulamentação do mercado de criptoativos no país, 
mediante a definição de conceitos; diretrizes; sistema de licenciamento de exchanges; 
supervisão e fiscalização pelo Banco Central e CVM; medidas de combate à lavagem de 
dinheiro e outras práticas ilícitas; e penalidades aplicadas à gestão fraudulenta ou temerária 
de exchanges de criptoativos.

Art. 2º Para fins desta Lei, considera-se:

I – plataforma eletrônica: sistema que conecta pessoas físicas ou jurídicas por meio de sítio na rede mundial de 
computadores ou de aplicativo;

II – criptoativo: a representação digital de valor denominada em sua própria unidade de conta, cujo preço pode ser 
expresso em moeda soberana local ou estrangeira, transacionado eletronicamente com a utilização de criptografia 
e/ou de tecnologia de registro distribuído, que pode ser utilizado como forma de investimento, instrumento de 
transferência de valores ou acesso a bens ou serviços, e que não constitui moeda de curso legal; e

III – Exchange de criptoativos: a pessoa jurídica que oferece serviços referentes a operações realizadas com 
criptoativos em plataforma eletrônica, inclusive intermediação, negociação ou custódia. 

Parágrafo único. Inclui-se no conceito de intermediação de operações realizadas com criptoativos a disponibilização 
de ambiente para a
realização das operações de compra e venda de criptoativo entre os próprios usuários de seus serviços.
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PL 3.949/2019 | Sen. Styvenson Valentim
Dispõe sobre transações com moedas virtuais e estabelece condições para o funcionamento das 
exchanges de criptoativos; e altera a Lei nº 9.613/1998, que dispõe sobre lavagem de dinheiro, a Lei nº 
6.385/1976, que dispõe sobre o mercado de capitais, e a Lei nº 7.492/1986, que define crimes contra o 
sistema financeiro nacional. Regulamenta a utilização de moedas virtuais e o funcionamento de 
empresas intermediadoras dessas operações.

PL 4.207/2020| Sen. Soraya Thronicke

Dispõe sobre os ativos virtuais e sobre as pessoas jurídicas que exerçam as atividades de intermediação, 
custódia, distribuição, liquidação, transação, emissão ou gestão desses ativos virtuais, sobre crimes 
relacionados ao uso fraudulento de ativos virtuais, sobre o aumento de pena para o crime de “pirâmide 
financeira”, e altera a Lei nº 9.613/1998.

Estabelece normas para a emissão de moedas e outros ativos virtuais, condições e obrigações para as 
pessoas jurídicas que exerçam atividades relacionadas a esses ativos, atribui competências 
fiscalizatórias e regulatórias à Receita Federal, ao Banco Central do Brasil, à Comissão de Valores 
Mobiliários e ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras e tipifica condutas praticadas com 
ativos virtuais com o objetivo de praticar crimes contra o Sistema Financeiro, inclusive os de pirâmide 
financeira. Cria o Cadastro Nacional de Pessoas Expostas Politicamente (CNPEP), com a finalidade de 
auxiliar as instituições financeiras a executar políticas de avaliação de risco de crédito e de prevenção à 
lavagem de dinheiro.
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PL 2.234/2021 | Dep. Vitor Hugo

Altera a redação da Lei de Lavagem de Dinheiro para aumentar a pena do crime de lavagem 
de dinheiro praticado por meio da utilização de criptomoedas ou por intermédio de 
organização terrorista, entre outras providências.

Art. 1° Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, 
direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal.
(...) 
§ 4º A pena será aumentada de um a dois terços, se os crimes definidos nesta Lei forem cometidos de forma 
reiterada, ou por intermédio de organização criminosa, ou por meio da utilização de criptomoedas. 
(...)
§ 7º A pena será aplicada em dobro quando o crime for
praticado por organização terrorista” (NR)

Art. 9°Sujeitam-se às obrigações referidas nos arts. 10 e 11 as pessoas físicas e jurídicas que tenham, em caráter 
permanente ou eventual, como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não.
(...) 
IV – a compra e venda de criptomoedas.
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Muito obrigada!
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